
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2187549 - SP (2024/0470488-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.   RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO NA MODALIDADE
EQUIPARADA (ARTIGO 311, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO
PENAL). AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO NÃO
APLICADO. IMPOSSIBILIDADE DE  REVOLVIMENTO DO
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA N. 7/STJ.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE DO CRIME DE RECEPTAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento firmado na jurisprudência desta Corte
Superior, para comprovação do delito do art. 311 do Código Penal, é
desnecessário que o réu seja flagrado no ato de adulterar, sendo que a
posse de veículo com sinal identificador adulterado, consideradas as
circunstâncias fáticas, consubstancia elemento de prova capaz de fundar
a convicção do julgador acerca da autoria da adulteração, garantida a
possibilidade de que a defesa produza provas em sentido contrário.
2. A orientação jurisprudencial é no sentido de que, "quando o agente é
flagrado na posse do objeto receptado, cabe à defesa demonstrar o
desconhecimento da origem ilícita do objeto, sem que esse mister
caracterize ilegal inversão do ônus da prova" (AgRg no AREsp n.
2.387.294/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).12/9/2023 20/9/2023
3. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram presentes elementos
de prova suficientes para justificar a condenação do recorrente pela
prática dos crimes de adulteração de sinal identificador de veículo, bem
como de receptação, de forma que a alteração das conclusões
alcançadas na origem, com o fim de absolver o agravante, ou mesmo
desclassificar a conduta, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. O princípio da consunção tem por finalidade afastar a dupla punição
por uma mesma conduta. É critério de solução de conflito aparente de
normas penais, aplicado "quando um crime menos grave é meio
necessário ou fase de preparação ou de execução do delito de alcance
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mais amplo, de tal sorte que o agente só será responsabilizado pelo
último" (AgRg no AREsp: 1.515.023/GO, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª
T., D Je ).10/10/2019
5. Reconhecida pela Corte local a pluralidade de condutas distintas e
autônomas, inviável o acolhimento da pretensão recursal de aplicação
do princípio da consunção ou de reconhecimento do concurso formal,
pois a mudança do entendimento adotado na origem demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial.
6. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação da pena-
base, porquanto revela maior gravidade da conduta e intensidade do
dolo, justificando o recrudescimento da pena-base. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2187549 - SP (2024/0470488-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.   RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO NA MODALIDADE
EQUIPARADA (ARTIGO 311, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO
PENAL). AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO NÃO
APLICADO. IMPOSSIBILIDADE DE  REVOLVIMENTO DO
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA N. 7/STJ.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE DO CRIME DE RECEPTAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento firmado na jurisprudência desta Corte
Superior, para comprovação do delito do art. 311 do Código Penal, é
desnecessário que o réu seja flagrado no ato de adulterar, sendo que a
posse de veículo com sinal identificador adulterado, consideradas as
circunstâncias fáticas, consubstancia elemento de prova capaz de fundar
a convicção do julgador acerca da autoria da adulteração, garantida a
possibilidade de que a defesa produza provas em sentido contrário.
2. A orientação jurisprudencial é no sentido de que, "quando o agente é
flagrado na posse do objeto receptado, cabe à defesa demonstrar o
desconhecimento da origem ilícita do objeto, sem que esse mister
caracterize ilegal inversão do ônus da prova" (AgRg no AREsp n.
2.387.294/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).12/9/2023 20/9/2023
3. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram presentes elementos
de prova suficientes para justificar a condenação do recorrente pela
prática dos crimes de adulteração de sinal identificador de veículo, bem
como de receptação, de forma que a alteração das conclusões
alcançadas na origem, com o fim de absolver o agravante, ou mesmo
desclassificar a conduta, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. O princípio da consunção tem por finalidade afastar a dupla punição
por uma mesma conduta. É critério de solução de conflito aparente de
normas penais, aplicado "quando um crime menos grave é meio
necessário ou fase de preparação ou de execução do delito de alcance
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mais amplo, de tal sorte que o agente só será responsabilizado pelo
último" (AgRg no AREsp: 1.515.023/GO, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª
T., D Je ).10/10/2019
5. Reconhecida pela Corte local a pluralidade de condutas distintas e
autônomas, inviável o acolhimento da pretensão recursal de aplicação
do princípio da consunção ou de reconhecimento do concurso formal,
pois a mudança do entendimento adotado na origem demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial.
6. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação da pena-
base, porquanto revela maior gravidade da conduta e intensidade do
dolo, justificando o recrudescimento da pena-base. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO LUIZ DA SILVA, contra
decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu em parte o recurso especial e negou-
lhe provimento.

No presente agravo, o recorrente insiste nas razões expendidas no recurso
especial.

Sustenta a ausência de provas suficientes para a condenação, destacando que
não foi demonstrada a ciência do recorrente de que o veículo era produto de furto ou de
que estava com as placas adulteradas, destacando falta de análise do elemento subjetivo
do tipo.

Defende a tese de que "absolvição da imputação do art. 180, do CP écaput, 
medida que se impõe, visto que este delito é absorvido pelo crime do artigo 311 do CP,
que, além de ter por bem jurídico protegido a fé pública, também resguarda o patrimônio,
tal qual o crime de receptação" (e-STJ fl. 258).

Argumenta, ainda, sobre a possibilidade de se aplicar o princípio da
consunção entre os crimes de receptação e adulteração de sinal identificador de veículo
automotor, "na medida em que o crime de receptação foi cometido como crime-meio
para a prática da figura prevista no art. 311, §2º, inc. III, do CP" (e-STJ fl. 258).

Alega, de mesmo modo, que os "dois supostos delitos decorreram da ação de
conduzir um veículo que, ao mesmo tempo, seria produto de crime e estaria com sua
identificação adulterada. Logo, a conduta é única, o que atrai a figura do concurso formal
de crimes, não o concurso material como constou da sentença" (e-STJ fl. 259).

Aduz que, adotada uma das teses expostas com a absolvição por um dos
delitos ou com o reconhecimento do concurso formal, o feito deve ser remetido à origem
para oferecimento de acordo de não persecução penal - ANPP.
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Busca a exclusão da circunstância judicial negativada, pois entende que o fato
de a receptação envolver veículo automotor não justifica o aumento da pena-base. Assim,
pede o abrandamento do regime prisional e a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante reitera os argumentos
apresentados anteriormente, não apontando elementos suficientes para infirmar a decisão
agravada.

Conforme consignado na decisão agravada, no caso dos autos, consoante a
orientação jurisprudencial desta Corte Superior, para comprovação do delito do art. 311
do Código Penal, é desnecessário que o réu seja flagrado no ato de adulterar, sendo que a
posse de veículo com sinal identificador adulterado, consideradas as circunstâncias
fáticas, consubstancia elemento de prova capaz de fundar a convicção do julgador acerca
da autoria da adulteração, garantida a possibilidade de que a defesa produza provas em
sentido contrário.

A respeito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO
PELA VIA DO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor do paciente condenado pelos crimes de
roubo majorado (art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código Penal) e
adulteração de sinal identificador de veículo automotor (art. 311, caput, do
Código Penal). A defesa alega constrangimento ilegal, sustentando a
insuficiência de provas para a condenação pelo crime de adulteração,
argumentando que, embora o paciente tenha sido flagrado conduzindo o
veículo roubado, isso não comprovava que ele fosse o responsável pela
adulteração do sinal identificador.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a possibilidade de absolvição
pelo crime de adulteração de sinal identificador pela via do habeas corpus,
considerando a alegada insuficiência de provas; e (ii) a verificação de
eventual flagrante ilegalidade na manutenção da condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. A jurisprudência é pacífica
ao vedar o uso do writ para a reavaliação do acervo probatório, cabendo

Documento eletrônico VDA46828703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/04/2025 16:26:39
Código de Controle do Documento: 20fc536a-137b-444f-b2ff-28c3a20b799c



essa análise às instâncias ordinárias, que são soberanas na apreciação das
provas.
4. No caso em análise, o Tribunal de origem fundamentou a condenação do
paciente com base em elementos concretos, incluindo o fato de o acusado ter
sido flagrado conduzindo o veículo roubado com placas adulteradas dez dias
após o crime. A circunstância de o automóvel ter sido encontrado com sinais
identificadores alterados permite inferir, logicamente, que o paciente tenha
realizado a adulteração para ocultar o crime de roubo e facilitar o uso do
veículo.
5. A jurisprudência do STJ reitera que a via do habeas corpus é inadequada
para revisitar provas, sendo inviável a análise de questões que demandem
incursão no acervo fático-probatório. A condenação fundamentada nos fatos
apresentados não apresenta flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem.
6. Por fim, quanto ao pleito de suspensão dos efeitos da condenação até o
julgamento final do habeas corpus, não há elementos que evidenciem
flagrante constrangimento ilegal capaz de justificar a concessão de liminar.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 791.444/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)3/12/2024 13/12/2024
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. TIPICIDADE DA CONDUTA. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em relação à arguida atipicidade da conduta, tem-se que "a conduta
consistente na troca de placas importa em adulteração do principal sinal
identificador externo do veículo automotor, adequando-se à figura típica
prevista no art. 311 do Código Penal" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.908.093
/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe11/4/2023
de ).18/4/2023
2. O Tribunal, ao valorar a prova, comprovou os fatos imputados pela
acusação, tendo em vista que o ora agravante foi encontrado na posse da
motocicleta com a placa alfanumérica pertencente a outro veículo, além de
estar com o lacre rompido, demonstrando-se que tal alteração foi realizada
durante o período em que o veículo permaneceu com ele, de acordo com as
circunstâncias da apreensão, os depoimentos das testemunhas e o laudo
pericial. Conforme destacou a Corte estadual, as alegações da defesa não
encontravam lastro no substrato probatório dos autos.
3. Com efeito não se vislumbra a existência de inversão do ônus da prova,
uma vez que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que "inexiste inversão do ônus da prova quando a acusação
produz arcabouço probatório suficiente à formação da certeza necessária ao
juízo condenatório" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.292.124/PR, relator
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 14/9/2017

).20/9/2017
4. Assim, no caso, para que fosse possível a análise do pleito absolutório,
seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o
que é defeso em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.400.302/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/2/2024 14/2/2024
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Do mesmo modo, em relação ao delito de receptação, a orientação
jurisprudencial desta Corte Superior é firme de que, "quando o agente é flagrado na posse
do objeto receptado, cabe à defesa demonstrar o desconhecimento da origem ilícita do
objeto, sem que esse mister caracterize ilegal inversão do ônus da prova" (AgRg no
AREsp n. 2.387.294/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).12/9/2023 20/9/2023

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 180, CAPUT, DO
CP E AO ART. 386, VII, DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. APREENSÃO DO BEM NA POSSE DA ACUSADA. ÔNUS
DA DEFESA DE COMPROVAR A ORIGEM LÍCITA DO OBJETO.
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. A conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia com a
jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de
receptação, se o bem for apreendido em poder do acusado, cabe à defesa
apresentar prova de sua origem lícita ou de sua conduta culposa, nos termos
do art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em inversão
do ônus da prova (HC n. 433.679/RS, de minha Relatoria , Quinta Turma,
julgado em , REPDJe de , DJe de ).6/3/2018 17/04/2018 12/3/2018
2. Ademais, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de
origem, a fim de absolver a acusada do delito de receptação, seria necessário
o revolvimento do conjunto de fatos e provas, procedimento vedado na via
especial, conforme o teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.523.731/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).6/8/2024 13/8/2024
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO DOLOSA. ELEMENTOS INDICIÁRIOS E AFASTAMENTO
DA PENA (ARTS. 155 DO CPP E 180, § 5º, DO CP). AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA
CONDENAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO PARA MODALIDADE CULPOSA.
SÚMULA N. 7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. ART. 44, III, DO CP.
I - As teses defensivas quanto aos arts. 155 do CPP e 180, § 5º, do CP não
foram alvo de debate no Tribunal de origem. Ademais, a Defesa não atuou de
forma a viabilizar o conhecimento do recurso especial, vez que sequer opôs
embargos de declaração, acarretando a incidência dos óbices contidos nas
das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
II - O Tribunal de origem, ao apreciar os elementos de prova constituídos nos
autos, manteve a sentença condenatória pela suficiência probatória para
estear o édito. Entender de modo diverso ao que estabelecido pelo Tribunal
de origem para se concluir pela insuficiência probatória para condenação ou
pela desclassificação para crime na modalidade culposa demandaria,
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos
autos.
III - Quanto à negativa de substituição da pena por restritivas de direito, o
acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento desta Corte
Superior acerca do não atendimento dos requisitos do art. 44 do CP nos
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casos em que a culpabilidade é acentuada, fator que indica que a medida não
se revela suficiente para a prevenção e reprovação da conduta.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.208.773/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/8/2024 28/8/2024

 
No caso, o Tribunal ao examinar o pleito defensivo, concluiu pelaa quo, 

manutenção da condenação. Na oportunidade, após aprofundada análise do acervo
probatório, teceu as seguintes considerações (e-STJ fls. 176/177):

A origem ilícita do veículo apreendido em poder de Fabio restou evidenciada
pelo registro da ocorrência de furto do veículo em  (fls. 16/17) e12/04/2023
pelas declarações do ofendido Ailton, que confirmou a subtração da res.
O réu foi surpreendido pelos policiais militares na condução do veículo
produto de ilícito cerca de oito meses após o furto.
Destaco que a singela alegação de que desconhecia a origem espúria do bem,
que teria comprado pelo valor de R$ 3000,00 (três mil reais) de um
desconhecido, por meio do Facebook, não é suficiente para infirmar a robusta
prova coligida nos autos.
No delito de receptação, a apuração do elemento volitivo é realizada de forma
indiciária, com base nas circunstâncias objetivas.
No caso em apreço, as condições nas quais se deu a suposta negociação, com
indivíduo desconhecido, sem prova de pagamento, desprovido de
documentação e acionado com chave falsa, denotam a origem espúria,
detectável por qualquer pessoa imbuída de boa-fé. Outrossim, o fato do réu
estar na condução do veículo, cujas placas não condiziam com a numeração
original, caracteriza o delito previsto no artigo 311, § 2º, inciso III, do Código
Penal.
Reitero que Fabio não demonstrou ter recebido o bem em condições que
evidenciassem a licitude da procedência, ônus que lhe competia, conforme o
artigo 156, do Código de Processo Penal.
[...].
Sempre que foi interrogado, o réu disse ter comprado o veículo de um
desconhecido, por R$ 3000,00 (três mil reais), pelo Facebook, no entanto, não
soube declinar quem seria o vendedor, nem apresentou qualquer documento
da transação, tampouco portava o documento do veículo.
Obviamente estava ciente de que se tratava de objeto proveniente de crime, o
que evidencia o dolo específico do crime de receptação, consistente na
intenção de adquirir, para si, coisa alheia que sabia ser produto de crime.
Os policiais militares responsáveis pelo fragrante apresentaram versões coesas
no sentido de que surpreenderam o réu na condução do veículo, que se
encontrava com as placas com numeração diferente da original, constatando,
em consulta, que se tratava de produto de furto.
O laudo pericial realizado no veículo atestou que as placas originais eram
CLM 7438 São Bernardo do Campo/SP, sendo que o veículo ostentava as
placas BOV 6370 São Paulo/SP, no momento da abordagem policial (fls. 47
/54).
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Assim, constata-se que as instâncias ordinárias reconheceram presentes
elementos de prova suficientes para justificar a condenação do recorrente pela prática dos
crimes de adulteração de sinal identificador de veículo, bem como de receptação, de
forma que a alteração das conclusões alcançadas na origem, com o fim de absolver o
agravante, ou mesmo desclassificar a conduta, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Como é de conhecimento, a análise de eventual violação da norma
infraconstitucional não pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto as
instâncias ordinárias são soberanas no exame do acervo carreado aos autos.

A seu turno, o princípio da consunção tem por finalidade afastar a dupla
punição por uma mesma conduta. É critério de solução de conflito aparente de normas
penais, aplicado "quando um crime menos grave é meio necessário ou fase de preparação
ou de execução do delito de alcance mais amplo, de tal sorte que o agente só será
responsabilizado pelo último" (AgRg no AREsp: 1.515.023/GO, Rel. Ministro Jorge
Mussi, 5ª T., D Je ).10/10/2019

A adulteração de sinal de veículo automotor não é crime-meio, necessário
para a receptação, nem fase normal de preparação ou execução deste delito. 

O Tribunal local, ao refutar a pretendida aplicação do princípio da consunção,
assentou que os tipos penais indicados protegem bens jurídicos diversos — a receptação
busca salvaguardar o patrimônio, enquanto a adulteração de sinal identificador protege a
fé pública, inexistindo nexo de dependência entre eles. Ressaltou, ademais, a
impossibilidade de acolhimento do pedido de aplicação do concurso formal de delitos,
previsto no artigo 70,  do Código Penal, considerando que no caso concreto oscaput,
crimes foram cometidos mediante ações distintas, com desígnios autônomos e modos de
execução diversos.

Logo, reconhecida pela Corte local a pluralidade de condutas distintas e
autônomas, inviável o acolhimento da pretensão recursal, pois a mudança do
entendimento demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório,
providência vedada em recurso especial.

A propósito, os seguintes julgados:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEPTAÇÃO E
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. CONSUNÇÃO. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe
provimento.
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II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da
consunção entre os delitos de receptação e adulteração de sinal identificador
de veículo automotor, se a pena-base foi fixada de forma adequada.
3. A questão também envolve a análise do regime inicial de cumprimento de
pena, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis e a
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem considerou que os delitos de receptação e
adulteração são autônomos e tutelam bens jurídicos diversos, não
configurando bis in idem. A alteração desse entendimento demandaria
incursão no universo fático-probatório da demanda, vedada pela Súmula 07
/STJ.
[...].
IV. Dispositivo e tese8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O Tribunal local considerou que no caso concreto os
delitos de receptação e adulteração de sinal identificador de veículo
automotor são autônomos. A alteração desse entendimento demandaria
incursão no universo fático-probatório da demanda, vedada pela Súmula 07
/STJ. 2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal pode ser justificada
pela negativação da vetorial relativa à culpabilidade. 3. O regime inicial
fechado é adequado quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo
que a pena seja inferior a quatro anos. 4. A substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos depende da satisfação do requisito
subjetivo, cuja ausência impede a substituição."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 59, 180, caput, 311, §2º,
inciso III, 33, §§ 2º e 3º, 44, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg
no HC 715.305/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
09.08.2022; STJ, AgRg no REsp 1.953.699/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, AgRg no HC 638.135/RJ,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.02.2021.
(AgRg no AREsp n. 2.790.383/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 26/2/2025

 
Por fim, no tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

Ao manter a exasperação da pena-base do crime de receptação, o Tribunal
estadual adotou entendimento consoante com a jurisprudência desta Corte Superior,
firme de que a receptação de veículos automotores (carros e motocicletas) se reveste de
maior gravidade, com maior intensidade do dolo, o que justifica o recrudescimento da
pena-base. Com efeito, o fato de a receptação envolver veículos automotores, que têm
elevado valor patrimonial, justifica a exasperação da reprimenda inicial.

Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA
DA PENA. RECEPTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. REGIME INICIAL
SEMIABERTO. AGRAVO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus, no qual o agravante alegou omissão na decisão agravada e a
inidoneidade na dosimetria da pena e na fixação do regime prisional inicial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa da
receptação de veículo automotor justifica a majoração da pena-base e a
imposição de regime inicial semiaberto, sem configurar bis in idem.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não é o instrumento processual adequado para
questionar omissões na decisão agravada, devendo o recorrente utilizar
embargos de declaração para tal fim.
4. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação da pena-base
devido ao maior valor patrimonial e à maior gravidade do delito, conforme
jurisprudência desta Corte.
5. A presença de circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do
regime inicial semiaberto, mesmo que a pena não ultrapasse quatro anos, em
conformidade com os artigos 33 e 59 do Código Penal.
6. A utilização de circunstâncias fáticas para agravar a pena-base e impor
regime inicial diverso não configura bis in idem.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A receptação de veículos automotores justifica a
exasperação da pena-base devido ao maior valor patrimonial e à maior
gravidade do delito. 2. A presença de circunstância judicial desfavorável
justifica a imposição do regime inicial semiaberto, mesmo que a pena não
ultrapasse quatro anos. 3. A utilização de circunstâncias fáticas para agravar
a pena-base e impor regime inicial diverso não configura bis in idem".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, § 3º, e 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.868.675/RS, de minha
Relatoria, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp16/11/2021
2.127.398/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em .11/6/2024
(AgRg no HC n. 964.520/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).26/2/2025 5/3/2025
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
CULPABILIDADE. PLURALIDADE DE CONDUTAS. PRÁTICA DE
NÚCLEOS VARIADOS. MAIOR REPROVABILIDADE. NATUREZA E
QUANTIDADE. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. AFASTAMENTO
DEVIDAMENTE MOTIVADO. RECEPTAÇÃO VEÍCULO
AUTOMOTOR. CULPABILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade 2. Revela-se adequada a majoração da pena
fundamentada no acórdão recorrido, uma vez que demonstra maior
reprovabilidade da conduta.
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Nessa linha, "em se tratando de crimes de ação múltipla, como é o caso do
tráfico de drogas, eventual pluralidade de condutas, com a incidência em mais
de um dos núcleos do mesmo tipo penal, pode ser considerada na fixação da
pena-base como elemento que demonstra a maior culpabilidade do agente".
Precedentes.
3. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 prescreve que o juiz, na fixação das penas,
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal,
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a
conduta social do agente. Dessa forma, a consideração da natureza e
quantidade das drogas constitui critério idôneo para a análise das
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, na primeira fase da
dosimetria da pena, ou para a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, quando for o caso.
4. Na espécie, o Tribunal de origem não utilizou a natureza e quantidade de
drogas para afastar o referido redutor, mas sim o fato de que os recorrentes
"atuavam em conjunto na narcotraficância, valendo-se de veículo receptado
para o transporte e comércio do entorpecente" além do fato de terem sido
"apreendidos 14 (quatorze) munições intactas calibre 0.45, dois carregadores
de pistola da marca canik, um backstrap e um municiador de pistola marca
Canick, conforme consta do auto de exibição e apreensão, indicando seu
inequívoco envolvimento com as atividades criminosas".
5. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.
6. No caso dos autos e conforme esclarecido pelo Tribunal a quo, embora o
Tema Repetitivo n. 1139 do Superior Tribunal de Justiça vede expressamente
a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação
do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06, a manutenção do afastamento da causa
de diminuição decorreu do entendimento de que as circunstâncias
evidenciavam o envolvimento dos acusados com atividades criminosas, não
se tratando de traficante ocasional, fundamento esse que está em consonância
com os dispositivos legais relacionados e com os parâmetros de
proporcionalidade usualmente julgados por esta Corte.
7. Reanalisar os fatos que ensejaram o afastamento da figura do tráfico
privilegiado pela Corte de origem demandaria revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que, em sede de recurso especial, constitui providência
vedada pelo óbice da Súmula 7/STJ.
8. A receptação de veículo automotor mostra-se idônea para majoração da
pena-base a título de culpabilidade, porquanto revela maior gravidade da
conduta e intensidade do dolo, justificando o recrudescimento da pena-base.
Precedentes.
9. Agravo regimental não provido
(AgRg no REsp n. 2.158.593/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).3/12/2024 9/12/2024
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Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o
entendimento assentado na decisão monocrática, ela se mantém por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o meu voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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